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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2010263-78.2014.815.0000
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
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Mônica Cristina Silva de Arruda
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PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO CAPAZ DE IDENTIFICAR A 
TEMPESTIVIDADE.  PEÇA OBRIGATÓRIA À FORMAÇÃO 
DO  RECURSO.  AGRAVO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO 
CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

− A  ausência  de  documento  capaz  de  verificar  a 
tempestividade  do  recurso  inviabiliza  o  conhecimento  o 
agravo, por ser peça obrigatória à formação do instrumento 
(art. 525 do CPC). Precedentes do STJ e deste Tribunal.

–  Agravo a que se nega seguimento, nos termos do art. 557, 
caput, do CPC, por ser manifestamente inadmissível.

Vistos, etc.

Cuida-se de  agravo de instrumento interposto por  EUDES 
DE ARRUDA BARROS FILHO em face da decisão interlocutória que, nos autos 
da  ação  negatória  de  parentesco  (principal),  recebeu documentos  para  aditar  a 
petição  inicial  e  renovou o  prazo  para  apresentação  de  defesa  pelos  réus,  ora 
agravados.
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Em síntese,  o  recorrente sustenta  que a  impossibilidade de 
renovação do prazo de defesa e pede, liminarmente, o reconhecimento da revelia. 
No  mérito, pugna pela  sua confirmação, com a consequente reforma da decisão 
agravada (fls. 02/10).

É o relatório. Decido

Com  efeito,  este  recurso  é  manifestamente  inadmissível, 
porquanto  pelos  documentos  colacionados  é  impossível  auferir  sua 
tempestividade.

Da  análise  dos  autos  verifica-se  que  não  existe  certidão 
cartorária de intimação ou quaisquer outros documentos que permitam verificar a 
data  da ciência  das partes  da decisão agravada e,  por conseguinte,  o  início  do 
prazo recursal.

Assinale que a decisão agravada foi prolatada no dia 23 de 
julho do corrente ano – mesma data que os autos foram recebidos no cartório (fl. 
139) – e que na sequência consta apenas cópia de um protocolo de carga realizada 
pelo advogado do autor/agravante no dia 07 de agosto seguinte.

Entretanto,  esse  protocolo  não  pode  ser  considerado  como 
prova de tempestividade do recurso na medida em que, existindo a possibilidade 
de intimação da parte em cartório, passaram-se mais de 10 dias (prazo recursal 
para interposição do agravo de instrumento -  art.  522,  caput1,  do  CPC)  entre a 
prolação  da  decisão  e  o  dia  da  realização  carga  dos  autos  que,  diga-se  de 
passagem, pode ser  realizada a  qualquer tempo,  mesmo após encerramento de 
prazo para recurso, desde que os autos não estejam conclusos ao Juiz.

Além do mais, no protocolo não consta nenhuma assinatura 
de servidor judicial capaz de legitimar sua validade jurídica, nem mesmo possui a 
numeração sequencial do processo original, diferentemente de todas demais folhas 
do processo.

Portanto, ausente documento indispensável ao conhecimento 
do  agravo  (art.  5252 do  CPC),  bem  como  não  sendo  possível  a  conversão  do 

1 Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar 
de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 
apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por  
instrumento.

2 Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída: I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da 
certidão da respectiva intimação e  das procurações outorgadas  aos advogados  do agravante  e do agravado;  II  -  
facultativamente, com outras peças que o agravante entender úteis.
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julgamento em diligência, sua negativa de seguimento (art. 557, caput3, do CPC) é 
medida que se impõe nos termos do art. 527, inciso I, do CPC, in verbis:

Art. 527.  Recebido o agravo de instrumento no tribunal,  e distribuído 
incontinenti, o relator:
I - negar-lhe-á seguimento, liminarmente, nos casos do art. 557;

Nesse sentido, cito os recentes julgados do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA  DA  CÓPIA  INTEGRAL  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "A falta de qualquer uma das peças obrigatórias para a formação do 
agravo  de  instrumento  ou  seu  traslado  incompleto,  bem  como  as 
indispensáveis  à  compreensão  da  controvérsia,  enseja  o  não 
conhecimento  do  recurso"  (AgRg  no  Ag  1383714/SP,  Rel.  Ministro 
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
02/10/2012, DJe 08/10/2012).
2. "O momento oportuno de juntada das peças obrigatórias em agravo 
de instrumento é o do ato de sua interposição, não sendo admitido o 
traslado  extemporâneo  em  razão  da  ocorrência  da  preclusão 
consumativa" (AgRg no Ag 1385569/SP, Rel.  Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 26/03/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ;  AgRg  no  Ag  1380804/MS,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 11/06/2014)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  PEÇA.  APRESENTAÇÃO 
OBRIGATÓRIA.  CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO  DA  DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA. E-MAIL ENVIADO POR PRESTADORES DE 
SERVIÇO  PRIVADO.  DOCUMENTO  NÃO  É  HÁBIL  PARA 
COMPROVAR A TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO.
1.-  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou 
entendimento no sentido de que o  Agravo de Instrumento deve ser 
instruído com as peças obrigatórias,  previstas no art.  525, I,  do CPC, 
assim como aquelas necessárias à correta compreensão da controvérsia, 
nos  termos  do  art.  525,  II,  do  CPC.  A  ausência  de  qualquer  delas, 
obrigatórias  ou  necessárias,  obsta  o  conhecimento  do  Agravo,  não 
sendo  possível  a  conversão  do  julgamento  em  diligência  para 
complementação do traslado nem a posterior juntada de peça.
(...)
4.-  Agravo  Regimental  improvido.   (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp 
305.594/RS, Rel.  Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 
01/07/2013)

3 Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior.
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREPARO 
IRREGULAR.  DEFICIÊNCIA  NA  COMPROVAÇÃO  DO 
RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.  AUSÊNCIA  DA  GUIA  DE 
RECOLHIMENTO DA UNIÃO REFERENTE AO PORTE DE REMESSA E 
RETORNO.  PEÇA CONSIDERADA ESSENCIAL À FORMAÇÃO DO 
INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. JUNTADA 
TARDIA DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
1. A regular formação do agravo de instrumento constitui ônus da parte 
recorrente,  cujo  desatendimento  prejudica  sua  cognição  por  este 
Superior  Tribunal,  sendo  inviável  a  juntada  extemporânea  da  peça 
faltante, em razão da preclusão consumativa. (...)
(AgRg  no  AgRg  no  Ag  768.478/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 30/04/2013)  [em destaque]

E, também, deste Tribunal de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS E DE OUTRAS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA 
CAUSA.  CPC,  ART.  525,  I  E  II.  PRESSUPOSTO  DE 
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. ART. 557, CPC. SEGUIMENTO NEGADO.
- A teor do que dispõe o art. 525, I, do CPC, a certidão, de intimação da 
decisão atacada ou documento similar é peça essencial ao conhecimento 
do agravo de instrumento.
-  A  providência  prevista  no  art.  525,  II,  do  CPC,  da  juntada  de 
documentos  essenciais  ao  deslinde  da  causa,  é  fundamental.  Caso  o 
agravante não observe essa regra, deverá o relator ter por prejudicado o 
agravo,  dele  não  conhecendo,  por  falta  de  pressuposto  do  seu 
desenvolvimento.
-  Ausente  um  dos  requisitos  de  admissibilidade,  o  Relator  poderá, 
monocraticamente,  negar  seguimento  ao  recurso,  por  ser 
manifestamente inadmissível art. 525, I e II, c/c o art. 557, CPC. (TJPB - 
AC nº 00120050024973003 – De minha relatoria -  j. em 14/06/2012)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA 
AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTO  ESSENCIAL  AO  DESLINDE  DA 
CONTROVÉRSIA NÃO CONHECIMENTO SEGUIMENTO NEGADO 
MONOCRATICAMENTE.
Considerando que a  recorrente  não juntou aos autos os  documentos 
essenciais à compreensão da controvérsia, é de se negar conhecimento 
do agravo.  (TJPB - AC nº00820020010529002 - Relator DES. MÁRCIO 
MURILO DA CUNHA RAMOS. - j. em 01/06/2012)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO ante  sua  manifesta 
inadmissibilidade,  configurada  pela  ausência  de  documento  indispensável  à 
verificação da tempestividade do recurso.

Agravo de Instrumento nº 2010263-78.2014.815.0000                                                                                                        4



Publique-se. Intimem-se.

Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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